
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.750 - SP (2011/0021086-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BUNNY'S HOTEL LTDA 
ADVOGADO : DENISE DE CASSIA ZILIO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIÇO PÚBLICO DE ÁGUA E ESGOTO. 
NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA OU PREÇO PÚBLICO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 412/STJ.
1. A natureza jurídica da remuneração dos serviços de água e esgoto, prestados 
por concessionária de serviço público, é tarifária, consubstanciando, assim, 
contraprestação de caráter não tributário. Precedentes do STF e do STJ. 
2. "A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao 
prazo prescricional estabelecido no Código Civil" – Súmula 412/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de abril de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.236.750 - SP (2011/0021086-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BUNNY'S HOTEL LTDA 
ADVOGADO : DENISE DE CASSIA ZILIO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):     

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 544-547, e-STJ) que deu 

provimento ao Recurso Especial para afastar a prescrição qüinqüenal aplicada pelo Tribunal de 

origem.

A agravante sustenta, em suma, que:

Ao contrário do alegado pela recorrente (...) não há de se falar em 
prescrição vintenária (fl. 556, e-STJ, grifos no original)

(...)
De qualquer forma, a presente lide não se subsume ao disposto no 

artigo 42, parágrafo único, do CDC, eis que a cobrança não foi efetivada com 
dolo (fl. 557, e-STJ)

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.3.2011.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Conforme consignado no decisum impugnado, a Primeira Seção, no julgamento 

dos EREsp 690.609/RS, firmou o entendimento de que a natureza jurídica das 

contraprestações cobradas por concessionárias de serviço público de água e esgoto não é de 

taxa, mas, sim, de tarifa ou preço público, razão por que deve ser aplicada a prescrição 

vintenária nos termos da legislação de Direito Civil.  Eis a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 
CONTRAPRESTAÇÃO COBRADA PELO SERVIÇO PÚBLICO DE ÁGUA 
E ESGOTO – NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA – PRECEDENTES DO 
STJ E DO STF.

1. Este Tribunal Superior, encampando entendimento sedimentado 
no Pretório Excelso, firmou posição no sentido de que a contraprestação cobrada 
por concessionárias de serviço público de água e esgoto detém natureza jurídica 
de tarifa ou preço público.

2. Definida a natureza jurídica da contraprestação, também 
definiu-se pela aplicação das normas do Código Civil.

3. A prescrição é vintenária, porque regida pelas normas do 
Direito Civil.

4.. Embargos de divergência providos.
(EREsp 690.609/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/03/2008, DJe 07/04/2008)

Sendo assim, a prescrição é regida pelas normas de Direito Civil, ou seja, prazo 

de 20 (vinte) anos nos termos do CC/1916 ou de 10 (dez) anos consoante o CC/2002, 

observando-se a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002.

Ademais, fixou-se o entendimento de que "é irrelevante a condição autárquica 

do concessionário do serviço público. O tratamento isonômico atribuído aos concessionários 

Documento: 1053512 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2011 Página  3 de 4



 
 

 

(pessoas de direito público ou de direito privado) tem por suporte, em tais casos, a idêntica 

natureza da exação de que são credores. Não há razão, portanto, para aplicar ao caso o art. 

1º do Decreto 20.910/32, norma que fixa prescrição em relação às dívidas das pessoas de 

direito público, não aos seus créditos" (REsp 928267/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2009, DJe 21/8/2009). 

Na mesma linha, confiram-se os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO 
PÚBLICO DE ÁGUA E ESGOTO. NATUREZA JURÍDICA DE TARIFA OU 
PREÇO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. 
PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. A controvérsia em exame foi analisada recentemente pela 
Primeira Seção deste Tribunal, na ocasião do julgamento dos EREsp 
690.609/RS, de relatoria da eminente Ministra Eliana Calmon, DJ 
07.04.2008, que, acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, firmou posicionamento no sentido de que a natureza jurídica das 
contraprestações cobradas por concessionárias de serviços público de água 
e esgoto não é de taxa, mas, sim, de tarifa ou preço público, razão por que 
deve ser aplicada a prescrição vintenária nos termos da legislação de 
Direito Civil.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1179478/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 02/12/2010, 
grifei)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO DE ÁGUA E ESGOTO. NATUREZA 
JURÍDICA DE TARIFA OU PREÇO PÚBLICO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

1. A controvérsia em exame foi analisada recentemente pela 
Primeira Seção deste Tribunal, na ocasião do julgamento dos EREsp 
690.609/RS, de relatoria da eminente Ministra Eliana Calmon, DJ 
07.04.2008, que, acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, firmou posicionamento no sentido de que a natureza jurídica das 
contraprestações cobradas por concessionárias de serviços público de água 
e esgoto não é de taxa, mas, sim, de tarifa ou preço público, razão por que 
deve ser aplicada a prescrição vintenária nos termos da legislação de 
Direito Civil.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1155657/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010, 
grifei)

PROCESSO CIVIL. CUSTEIO DO SERVIÇO DE ÁGUA E 
ESGOTO. NATUREZA JURÍDICA. PRESCRIÇÃO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal, tem decidido que 
contraprestação cobrada por autarquia municipal a título de fornecimento 
de água potável encanada ostenta natureza jurídica de tarifa ou preço 
público, motivo pelo qual a prescrição deve ser regida pelas normas do 
Direito Civil.

2. Consequentemente, o art. 1º do Decreto 20.910/32 não tem 
aplicação, independentemente da natureza autárquica da concessionária 
que presta o serviço e titulariza o crédito.

3. Essa orientação foi reafirmada pela egr. Primeira Seção, nos 
termos do artigo 543-C do Código de Processo Civil (REsp 1.117.903/RS, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 01/02/2010).

4. Recurso especial provido.
(REsp 1163968/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 23/04/2010, grifei)

Cabe destacar que, sobre o tema, a Primeira Seção editou a Súmula 412, que 

dispõe: 

A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto 
sujeita-se ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil.

In casu, o Tribunal de origem, no que tange à prescrição, consignou (fl. 440, 

e-STJ, grifos no original):

Com efeito, assente a ocorrência de prescrição com apoio no 
Decreto n° 20.910/32, assim como no Decreto-Lei n° 4.597/42, ambos 
diplomas legais que tinham vigência à época dos fatos que servem de causa de 
pedir nesta ação, que assim, compreendem, conforme se extrai das fls. 04/06, o 
período de agosto de 1.983 a dezembro de 1.996.

Esta ação foi proposta apenas em fevereiro do ano passado.

Assim, o acórdão recorrido afronta a jurisprudência do STJ, devendo ser 

reformado, reconhecendo-se a natureza tarifária dos valores pagos à concessionária de águas 

e esgotos e a inaplicabilidade do prazo de prescrição qüinqüenal. 

Documento: 1053512 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2011 Página  5 de 4



 
 

 

Por fim, e ainda corroborando o entendimento acima exposto, confira-se o 

julgado: 

ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. 
COBRANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. REGRA GERAL DOS CÓDIGOS 
CIVIS. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 177 DO CC/1916 E 205 DO CC/2002. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 412 DO STJ.

1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria 
do Min. Teori Albino Zavascki, a Primeira Seção, submetendo seu entendimento à 
sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), fixou que, "não havendo 
norma específica a reger a hipótese, aplica-se o prazo prescricional estabelecido 
pela regra geral do Código Civil, ou seja: de 20 anos, previsto no art. 177 do 
Código Civil de 1916 ou de 10 anos, previsto no art. 205 do Código Civil de 2002. 
Observar-se-á, na aplicação de um e outro, se for o caso, a regra de direito 
intertemporal estabelecida no art. 2.028 do Código Civil de 2002".

2. No mesmo sentido, tem-se a Súmula n. 412 desta Corte 
Superior: "a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se 
ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil".

3. Recurso especial provido.
(REsp 1225027/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0021086-7 REsp 1.236.750 / SP

Números Origem:  200700003797          3202007               73496056              991090871252          
99109087125250000

PAUTA: 14/04/2011 JULGADO: 14/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BUNNY'S HOTEL LTDA
ADVOGADO : DENISE DE CASSIA ZILIO
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : BUNNY'S HOTEL LTDA
ADVOGADO : DENISE DE CASSIA ZILIO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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